
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.613 - PR (2011/0041780-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NIVA KHURY E OUTROS
ADVOGADO : ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
DE RENDA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 
DESAPROPRIAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.116.460/SP, JULGADO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC.

1. A incidência do imposto de renda pressupõe acréscimo 
patrimonial. Nesse caso, qualquer pagamento que possua caráter 
indenizatório ficará resguardado da incidência da exação, posto que a 
indenização representa reposição do patrimônio, e não acréscimo 
patrimonial.

2. A controvérsia do recurso especial foi objeto de 
julgamento pela Primeira Seção deste Tribunal Superior, sob o rito do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, consolidando-se o 
entendimento de que não incide Imposto de Renda sobre a verba 
recebida a título de indenização decorrente de desapropriação, seja por 
necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, por não constituir 
ganho ou acréscimo patrimonial.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.613 - PR (2011/0041780-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NIVA KHURY E OUTROS
ADVOGADO : ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial com o 
objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado: 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO -INCIDÊNCIA 
SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. DESAPROPRIAÇÃO.

1. Não incide imposto de renda sobre verbas percebidas a título 
de desapropriação por utilidade pública, dada a sua natureza 
indenizatória.

2. Apelações e remessa oficial desprovidas.(fl. 146-e)"

A decisão agravada está assim ementada:  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DESAPROPRIAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.116.460/SP, 
JULGADO PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 
543-C DO CPC. RECURSO IMPROVIDO."

Em suas razões, a Fazenda ressalta a ausência de qualquer intenção 
procrastinatória, razão pela qual o regimental destina-se ao exaurimento da presente 
instância para fins de interposição de recurso extraordinário ao STF.

Sustenta a agravante: "ainda que de indenização se tratasse a verba 
recebida em decorrência de desapropriação amigável ou judicial, não haveria de 
se falar em isenção, uma vez que, inequivocamente, acarreou acréscimo 
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patrimonial."

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.613 - PR (2011/0041780-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
DE RENDA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 
DESAPROPRIAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.116.460/SP, JULGADO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC.

1. A incidência do imposto de renda pressupõe acréscimo 
patrimonial. Nesse caso, qualquer pagamento que possua caráter 
indenizatório ficará resguardado da incidência da exação, posto que a 
indenização representa reposição do patrimônio, e não acréscimo 
patrimonial.

2. A controvérsia do recurso especial foi objeto de 
julgamento pela Primeira Seção deste Tribunal Superior, sob o rito do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, consolidando-se o 
entendimento de que não incide Imposto de Renda sobre a verba 
recebida a título de indenização decorrente de desapropriação, seja por 
necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, por não constituir 
ganho ou acréscimo patrimonial.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo não prospera.

Primeiramente, inexiste ofensa ao art. 535, do CPC, quando o Tribunal a 
quo se pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e realiza a 
prestação jurisdicional de forma fundamentada.

O fato gerador do imposto de renda é assim definido no art. 43 do CTN:

"Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e 
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proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior."

Com efeito, a incidência do imposto de renda pressupõe sempre 
acréscimo patrimonial. Nesse caso, qualquer pagamento que possua caráter 
indenizatório ficará resguardado da incidência da exação, posto que a indenização 
representa reposição do patrimônio, e não acréscimo patrimonial.

A controvérsia do recurso especial foi objeto de julgamento pela Primeira 
Seção deste Tribunal Superior, sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidando-se o entendimento de que não incide Imposto de Renda sobre a verba 
recebida a título de indenização decorrente de desapropriação, seja por necessidade ou 
utilidade pública ou por interesse social, por não constituir ganho ou acréscimo 
patrimonial.

Segue-se  a ementa do referido precedente:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE 
RENDA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DESAPROPRIAÇÃO. 
VERBA INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A incidência do imposto de renda tem como fato gerador o 
acréscimo patrimonial (art. 43, do CTN), sendo, por isso, imperioso 
perscrutar a natureza jurídica da verba percebida, a fim de verificar 
se há efetivamente a criação de riqueza nova: a) se indenizatória, 
que, via de regra, não retrata hipótese de incidência da exação; ou b) 
se remuneratória, ensejando a tributação. Isto porque a tributação 
ocorre sobre signos presuntivos de capacidade econômica, sendo a 
obtenção de renda e proventos de qualquer natureza um deles.

2. Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5º, assim 
disciplina o instituto da desapropriação: 'XXIV - a lei estabelecerá o 
procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;'

3. Destarte, a interpretação mais consentânea com o comando 
emanado da Carta Maior é no sentido de que a indenização 
decorrente de desapropriação não encerra ganho de capital, 
porquanto a propriedade é transferida ao poder público por valor 
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justo e determinado pela justiça a título de indenização, não 
ensejando lucro, mas mera reposição do valor do bem expropriado.

4. 'Representação. Argüição de Inconstitucionalidade parcial do 
inciso ii, do paragrafo 2., do art. 1., do Decreto-lei Federal n. 1641, 
de 7.12.1978, que inclui a desapropriação entre as modalidades de 
alienação de imóveis, suscetíveis de gerar lucro a pessoa física e, 
assim, rendimento tributável pelo imposto de renda. Não há, na 
desapropriação, transferência da propriedade, por qualquer negócio 
jurídico de direito privado. Não sucede, aí, venda do bem ao poder 
expropriante. Não se configura, outrossim, a noção de preço, como 
contraprestação pretendida pelo proprietário, 'modo privato'. O 
'quantum' auferido pelo titular da propriedade expropriada é, tão-só, 
forma de reposição, em seu patrimônio, do justo valor do bem, que 
perdeu, por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social. 
Tal o sentido da 'justa indenização' prevista na Constituição (art. 
153, paragrafo 22). Não pode, assim, ser reduzida a justa 
indenização pela incidência do imposto de renda. Representação 
procedente, para declarar a inconstitucionalidade da expressão 
'desapropriação', contida no art. 1., paragrafo 2., inciso ii, do 
decreto-lei n. 1641/78. (Rp 1260, Relator(a): Min. NÉRI DA 
SILVEIRA, TRIBUNAL PLENO, julgado em 13/08/1987, DJ 
18-11-1988) 4. In casu,  a ora recorrida percebeu verba decorrente 
de indenização oriunda de ato expropriatório, o que, 
manifestamente, consubstancia verba indenizatória, razão pela qual 
é infensa à incidência do imposto sobre a renda.

5. Deveras, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido da não-incidência da exação sobre as verbas 
auferidas a título de indenização advinda de desapropriação, seja 
por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, 
porquanto não representam acréscimo patrimonial.

6. Precedentes: AgRg no Ag 934.006/SP, Rel. Ministro  
CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 06.03.2008; REsp 799.434/CE, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA,  DJ 31.05.2007; REsp 674.959/PR, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 20/03/2006; REsp 673273/AL, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, DJ 02.05.2005; REsp 156.772/RJ, Rel. Min. 
Garcia Vieira, DJ 04/05/98; REsp 118.534/RS, Rel. Min. Milton Luiz 
Pereira, DJ 19/12/1997.

7.  Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008"

(REsp 1.116.460/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 9/12/2009, DJe 1/2/2010).

Ante o exposto, e em vista de que a tese recursal foi objeto de julgamento 
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pelo rito do art. 543-C do CPC, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0041780-6 REsp 1.239.613 / PR

Números Origem:  00170823220094047000  170823220094047000    200970000170828

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NIVA KHURY E OUTROS
ADVOGADO : ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NIVA KHURY E OUTROS
ADVOGADO : ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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